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RESUMO 

A presente dissertação tem como objetivo analisar os projetos de lei em trâmite no Congresso 

Nacional voltados à regulamentação do trabalho intermediado por plataformas digitais, com 

foco na uberização das relações laborais no Brasil. O fenômeno da uberização tem se 

intensificado no país a partir de 2015, impulsionado pelo agravamento da crise econômica, o 

aumento do desemprego, da informalidade e do número de trabalhadores por conta própria. 

Nesse contexto, o trabalho mediado por aplicativos passou a ser uma alternativa precária para 

grande parte da população economicamente ativa, suscitando discussões sobre sua natureza 

jurídica, os limites da autonomia contratual e a ausência de proteção social. A pesquisa parte 

de uma revisão teórica acerca das transformações do mundo do trabalho no capitalismo global, 

com base em autores como Antunes (2018), Abílio (2020) e Castel (1998), articulando as 

categorias trabalho precário, flexibilização e plataformização. Em seguida, realiza-se uma 

análise documental dos principais projetos de lei apresentados entre 2016 e 2025, identificando 

suas convergências e divergências quanto ao reconhecimento do vínculo empregatício, à 

concessão de direitos trabalhistas e previdenciários e à definição da responsabilidade das 

plataformas. Os resultados demonstram que, embora haja uma crescente preocupação 

legislativa com a regulação dessa nova forma de trabalho, predomina uma lógica de manutenção 

da flexibilidade e da desproteção jurídica, muitas vezes ancorada em discursos de modernização 

e empreendedorismo. Conclui-se que a maioria das propostas legislativas não enfrentam os 

fundamentos estruturais da precarização, limitando-se a reconhecer uma “terceira via” entre o 

emprego formal e a informalidade, o que pode legitimar modelos laborais marcados por 

insegurança e desregulamentação. 

Palavras-chave: Uberização. Plataformas digitais. Precarização do trabalho. Projetos de lei. 

Regulação. 



ABSTRACT 

This dissertation aims to analyze the bills currently being processed in the National Congress 

aimed at regulating work mediated by digital platforms, with a focus on the uberization of labor 

relations in Brazil. The phenomenon of uberization has intensified in the country since 2015, 

driven by the worsening of the economic crisis, the increase in unemployment, informality, and 

the number of self-employed workers. In this context, work mediated by apps has become a 

precarious alternative for a large part of the economically active population, raising discussions 

about its legal nature, the limits of contractual autonomy, and the lack of social protection. The 

research starts from a theoretical review of the transformations of the world of work in 

contemporary capitalism, based on authors such as Antunes (2018), Abílio (2020), and Castel 

(1998), articulating the categories of precarious work, flexibilization, and platformization. 

Next, a documentary analysis of the main bills presented between 2015 and 2025 is carried out, 

identifying their convergences and divergences regarding the recognition of the employment 

relationship, the granting of labor and social security rights, and the definition of the platforms' 

liability. The results demonstrate that, although there is a growing legislative concern with the 

regulation of this new form of work, a logic of maintaining flexibility and lack of legal 

protection prevails, often anchored in discourses of modernization and entrepreneurship. It is 

concluded that the majority of legislative proposals do not address the structural foundations of 

precariousness, limiting themselves to recognizing a “third way” between formal and informal 

employment, which can legitimize labor models marked by insecurity and deregulation. 

Keywords: Uberization. Digital platforms. Precarious work. Bills. Regulation. 
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1 APRESENTAÇÃO 

O avanço das tecnologias digitais e a disseminação de plataformas de intermediação 

têm transformado profundamente o mercado de trabalho global, originando o que se denomina 

"capitalismo de plataforma", caracterizado por práticas de extração de valor não apenas a partir 

da atividade dos trabalhadores, mas também da coleta e uso de dados pessoais, da dinâmica de 

reputação algorítmica e da lógica de “escala sem massa”, ou seja, da possibilidade de expansão 

sem necessidade de investimentos significativos em infraestrutura física. 

Nessa senda, a atual fase do capitalismo, impulsionada pelas tecnologias digitais, é 

caracterizada pela ascensão de empresas que operam como plataformas. Esse modelo tem 

intensificado o debate sobre a precarização das condições laborais e a flexibilização dos 

vínculos empregatícios, suscitando discussões fundamentais a respeito dos direitos trabalhistas, 

da proteção social e da dignidade do trabalho na era digital. 

Na prática, esse fenômeno se solidifica nas plataformas conhecidas como Uber1, 

iFood2, Amazon3, Airbnb4, entre outras, as quais funcionam como infraestruturas digitais que 

conectam usuários e prestadores de serviço por meio de algoritmos, coleta de dados massivos 

e sistemas de reputação. 

1 “Trabalhamos para melhorar a mobilidade das pessoas em todo o mundo. Mobilizamos o mundo. É nossa força 
vital. Corre por nossas veias. É o que nos tira da cama todas as manhãs. Isso nos leva a reimaginar constantemente 
como podemos nos mover melhor. Para você. Por todos os destinos que te esperam. Por tudo o que você quer 
alcançar. Para todas as suas formas de ganhar dinheiro. No mundo todo. Em tempo real. Na incrível velocidade 
do agora.” Disponível em:  https://www.uber.com/br/pt-br/about/?uclick_id=d667a091-6315-4675-bb17-
27767cbd7baf. Acesso em 18 abril 2025. 
2 “Somos uma empresa brasileira de tecnologia, líder em delivery na América Latina. Nossa plataforma digital 
conecta milhões de consumidores a restaurantes, lojas e entregadores de modo simples e prático. Investindo em 
tecnologia e inteligência artificial, o iFood é referência em delivery online na América Latina —com orgulho de 
ser uma empresa brasileira. Movidos pelo propósito de alimentar o futuro do mundo, geramos impacto positivo na 
economia, no meio ambiente e na sociedade, com oportunidade de renda para quem trabalha com a nossa 
plataforma e por nosso investimento social em educação.” Disponível em: 
https://institucional.ifood.com.br/sobre/. Acesso em 18 abril 2025. 
3 “A Amazon se orienta por 4 pilares: obsessão pelo cliente, paixão por invenções, compromisso com excelência 
operacional e visão de longo prazo. Nos empenhamos todos os dias para sermos a empresa mais centrada no cliente 
do mundo, a melhor empregadora e o lugar mais seguro para se trabalhar no mundo. Somos pioneiros em diversas 
ações e iniciativas globais, como por exemplo: Avaliações de consumidores, compra com 1-Clique, 
recomendações personalizadas, Prime, Fulfillment by Amazon (Logística da Amazon), Amazon Web Services 
(AWS), Kindle Direct Publishing, Kindle, Fire tablets, Fire TV, Amazon Echo, Alexa, tecnologia Just Walk Out, 
Amazon Studios e The Climate Pledge.” Disponível em: https://www.aboutamazon.com.br/quem-somos. Acesso 
em 18 abril 2025. 
4 “O Airbnb nasceu em 2007, quando dois anfitriões receberam três hóspedes em sua casa em São Francisco. Hoje, 
a plataforma conta com mais de 5 milhões de anfitriões que já receberam mais de 2 bilhões de hóspedes em quase 
todos os países do mundo. Todos os dias, os anfitriões oferecem acomodações e experiências únicas que 
possibilitam que os viajantes conheçam outras comunidades de uma forma mais autêntica.” Disponível em: 
https://news.airbnb.com/br/about-us/. Acesso em: 18 abril 2025. 

https://www.uber.com/br/pt-br/about/?uclick_id=d667a091-6315-4675-bb17-27767cbd7baf
https://www.uber.com/br/pt-br/about/?uclick_id=d667a091-6315-4675-bb17-27767cbd7baf
https://institucional.ifood.com.br/sobre/
https://www.aboutamazon.com.br/quem-somos
https://news.airbnb.com/br/about-us/%22
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As novas dinâmicas produtivas associadas às plataformas digitais promovem 

reconfigurações profundas em diversas dimensões das atividades econômicas. Assim, diante da 

ascensão do ideário neoliberal, a emergência das chamadas plataformas digitais, não apenas 

alterou as formas de consumo e de prestação de serviços, como também introduziu um novo 

modelo de organização do trabalho, caracterizado pela ausência de vínculos formais, pelo 

controle algorítmico e pela transferência dos riscos e custos da atividade produtiva aos 

trabalhadores.  

Com isso, no tocante as relações de trabalho inseridas nessas plataformas, empresas 

como essas anteriormente citadas sustentam a ideia de que são meras intermediárias 

tecnológicas, afastando-se da figura tradicional de empregador, o que tem sido objeto de 

controvérsias jurídicas em diversos países, uma vez que, apesar de alegarem ausência de 

vínculo empregatício, as plataformas exercem formas sofisticadas de controle sobre os 

trabalhadores por meio de algoritmos, métricas de desempenho e políticas de desconexão 

unilateral. 

Essa nova configuração do trabalho, portanto, representa uma forma de terceirização 

ampliada e digitalizada, na qual os direitos trabalhistas são contornados por meio da 

intermediação tecnológica. Ao mesmo tempo, as plataformas mantêm um poder direto sobre o 

modo como o trabalho é realizado, interferindo inclusive nas decisões diárias do trabalhador, 

como horários, localizações e número de entregas a serem realizadas. 

Conforme aponta Ricardo Antunes (2018, p. 34), a lógica da uberização representa 

uma nova morfologia do trabalho precarizado, onde não apenas a remuneração é instável, mas 

a própria existência laboral passa a se organizar em função das necessidades e da lógica de 

acumulação do capital digital.  

Como advogada trabalhista, tenho acompanhado de forma próxima e sensível o 

crescimento expressivo de ações judiciais que denunciam condições laborais extremamente 

precárias, jornadas exaustivas e a total ausência de proteção em situações de adoecimento, 

afastamento ou perda de renda por parte dos trabalhadores vinculados às plataformas digitais. 

Trata-se de uma realidade que escancara a fragilidade das garantias sociais diante da 

reorganização produtiva contemporânea. 

Apesar da crescente judicialização dessas demandas, observa-se, na prática forense, a 

insegurança dos aplicadores do Direito — juízes, advogados, membros do Ministério Público 

do Trabalho — ao se depararem com casos envolvendo trabalhadores de plataforma, sobretudo 

pela inexistência de um marco regulatório específico e pela fluidez das formas de controle e 

subordinação que escapam dos moldes tradicionais do Direito do Trabalho. 
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Essa lacuna normativa, somada à resistência institucional em reconhecer os vínculos 

empregatícios em contextos de intermediação algorítmica do trabalho, gera uma zona cinzenta 

de direitos, na qual predomina a lógica da desproteção. Tal cenário reforça a urgência de uma 

reflexão crítica sobre os limites e possibilidades de tutela jurídica desses sujeitos, especialmente 

à luz dos princípios constitucionais do valor social do trabalho, da dignidade da pessoa humana 

e da função social das empresas. 

Considerando que a plataforma digital passa a ser uma forma de controle perante os 

indivíduos que optam por utilizá-la, como forma de auferir renda, a retórica da autonomia, da 

flexibilidade e do empreendedorismo individual tem sido constantemente mobilizada para 

justificar as transformações nas formas de contratação e organização do trabalho promovidas 

pelas plataformas digitais. Nesse cenário, uma questão se impõe: estamos realmente diante de 

uma nova forma de liberdade no trabalho ou apenas diante de um novo rosto da precarização 

sob o verniz da tecnologia? 

Essa pergunta norteia o debate sobre a chamada “uberização do trabalho”, fenômeno 

que vem se expandindo globalmente a partir do modelo inaugurado pela empresa Uber e que 

passou a caracterizar formas de trabalho mediadas por aplicativos e plataformas digitais. Tais 

formas de inserção no mercado se apresentam como modernas, desburocratizadas e promotoras 

da autonomia do trabalhador, ao mesmo tempo em que ocultam relações de subordinação, 

ausência de proteção social, insegurança financeira e esvaziamento de direitos historicamente 

conquistados. 

Dessa forma, o presente trabalho tem por objetivo estudar as propostas de 

(des)regulamentação das atividades em plataformas no Brasil, analisando profundamente os 

projetos de lei em curso que visam a normatização de tais atividades, seja com o objetivo de 

ampliação da precarização do trabalho ou com o objetivo de ampliar a proteção social em 

relação aos trabalhadores que se sujeitam a essa modalidade de trabalho.  

Apesar de parecer estranho falarmos em desregulamentação de algo que sequer foi 

regulamentado, convém esclarecer que podemos utilizar tal termo mesmo na ausência de 

normas expressas acerca do trabalho uberizado, uma vez que no caso de lacunas legais, o Poder 

Judiciário julga observando princípios fundamentais do Direito, expressos principalmente na 

Constituição Federal Brasileira, de natureza garantista, programática e com a clara finalidade 

de garantir um estado de bem-estar social. Supridas essas lacunas com normas agravantes da 

precarização do trabalho, porém com aparência de modernidade e necessidade, ficam 

prejudicadas as decisões fundamentadas tão somente em princípios fundamentais.  
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Nesse contexto, a presente dissertação investigará os principais projetos de lei em 

discussão no Brasil em relação à uberização do trabalho, analisando suas implicações e 

possíveis impactos na vida dos trabalhadores, tendo em vista que a ausência de uma estrutura 

legal clara e eficaz para proteger os direitos desses trabalhadores tem gerado um cenário de 

incertezas e vulnerabilidades. 

Isso, porque, os trabalhadores uberizados que se encontram à margem do sistema de 

proteção legal, em situação de vulnerabilidade estrutural, atuam sem os direitos mínimos 

garantidos aos trabalhadores formais, como jornada definida, descanso semanal, férias, 

proteção previdenciária ou cobertura em caso de acidentes. 

A relevância do estudo sobre a regulamentação da uberização do trabalho, portanto, 

reside na necessidade urgente de compreender os impactos jurídicos, sociais e econômicos 

decorrentes dessa nova realidade. O avanço da tecnologia, aliado à lógica de flexibilização das 

relações laborais, tem gerado um cenário de insegurança jurídica tanto para trabalhadores 

quanto para empresas, sendo fundamental discutir os limites da autonomia privada e o papel do 

Estado na proteção da dignidade do trabalho humano em contextos de vulnerabilidade e 

assimetria de poder. 

A minha vivência prática, como advogada, tem escancarado, de maneira contundente, 

a fragilidade das garantias sociais no atual contexto de reorganização produtiva. A 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), concebida em uma outra realidade histórica, 

encontra-se diante de um modelo laboral fluido, fragmentado e mediado por tecnologia, o que 

tem desafiado os próprios limites de sua aplicação. A consequência é a existência de um 

contingente significativo de trabalhadores que se encontram em uma espécie de limbo jurídico, 

onde a promessa de autonomia e flexibilidade esconde uma relação de subordinação desprovida 

de direitos. 

É nesse contexto que essa realidade revela um paradoxo normativo: enquanto os 

direitos trabalhistas existem formalmente, seu acesso depende do reconhecimento de um 

vínculo que, nas plataformas digitais, é frequentemente dissimulado por estratégias contratuais 

e tecnológicas. O trabalhador é chamado de “parceiro”, “colaborador” ou “prestador”, mas atua 

sob rígido controle de algoritmos, sem poder de negociação real, exposto a bloqueios unilaterais 

e à instabilidade financeira. 

Os trabalhadores de plataforma constituem-se em uma categoria que, apesar de sua 

crescente importância econômica e social, enfrenta invisibilidade institucional e desproteção 

jurídica. Isto ocorre porque o Estado neoliberal privilegia a lógica de mercado em detrimento 

da proteção social. O neoliberalismo, como afirmam Dardot e Laval (2016, p. 15), não se limita 
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a um conjunto de políticas econômicas - como privatizações, desregulamentações e cortes nos 

gastos públicos - não apenas representa uma mudança na abordagem econômica, mas também 

uma transformação profunda do papel do Estado, das instituições e dos próprios indivíduos. 

Essas medidas estabelecem a lógica empresarial como padrão universal, transformando o 

cidadão em um "empreendedor de si mesmo", individualmente responsável por seu sucesso ou 

fracasso, inclusive no âmbito do trabalho. 

Dentro desse contexto, a "uberização do trabalho" emerge como um exemplo marcante 

dessa nova dinâmica produtiva. Este modelo, embora aparente oferecer mais autonomia ao 

trabalhador, na verdade reproduz uma estrutura de subordinação camuflada por meio de 

plataformas digitais que funcionam como verdadeiras ferramentas de gestão algorítmica. O 

trabalhador, rotulado como "parceiro" ou "prestador de serviços autônomo", opera sob 

demanda, sem vínculo empregatício formal, sujeito às diretrizes do sistema informatizado que 

define itinerários, atribui tarefas, realiza avaliações e impacta diretamente sua remuneração. 

Assim, essa nova modalidade de trabalho se caracteriza pela intervenção algorítmica, 

ou seja, pela administração das atividades por meio de plataformas digitais que automatizam a 

conexão entre prestadores de serviços e consumidores. A supervisão não é exercida por 

superiores físicos ou supervisores diretos, mas sim por sistemas de pontuação, geolocalização, 

inteligência artificial e avaliações de usuários, estabelecendo um controle invisível e constante 

sobre o trabalhador. 

Consequentemente, o trabalho deixa de ser considerado um direito social 

coletivamente garantido e passa a ser encarado como uma oportunidade de empreendimento 

individual, justificando a precarização, a flexibilização dos laços empregatícios e a diminuição 

da proteção trabalhista. Como mencionado por Wendy Brown (2019, p. 5-8), o neoliberalismo 

mina a democracia e enfraquece os mecanismos de solidariedade social, fomentando um 

modelo de governança que mercantiliza todos os aspectos da vida. Isso resulta na crescente 

marginalização de trabalhadores informais e precarizados, como os envolvidos em plataformas 

digitais, que são responsabilizados por sua própria vulnerabilidade, em um ambiente de 

ausência deliberada de proteção estatal. 

Portanto, a falta de regulamentação estatal em relação à uberização não deve ser 

interpretada como uma posição neutra. Na verdade, é uma escolha política e ideológica alinhada 

ao modelo de Estado neoliberal, que prioriza a competitividade, a eficiência econômica e a 

flexibilização das relações de trabalho, mesmo que isso ocorra à custa da dignidade do 

trabalhador. 
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Com o intuito de investigar a evolução das leis relacionadas ao trabalho mediado por 

plataformas digitais no Brasil, foi realizado um levantamento metódico das propostas 

legislativas em discussão no Congresso Nacional. A pesquisa foi conduzida nos sites da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal, utilizando termos de busca frequentes em debates 

acadêmicos, jurídicos e políticos sobre o tema, como "uberização", "entregadores", "motoristas 

de aplicativo" e "plataformas digitais". 

Como resultado, foram encontradas 63 propostas de lei em análise na Câmara dos 

Deputados e 7 no Senado Federal, todas relacionadas de alguma forma ao trabalho em 

plataformas. Estas propostas variam em conteúdo, orientação política e nível de proteção social 

oferecido, refletindo diferentes perspectivas sobre o papel regulador do Estado, as 

responsabilidades das plataformas digitais e os direitos dos trabalhadores. 

Uma análise inicial dessas propostas revelou a falta de uniformidade nas abordagens 

normativas, contribuindo para a incerteza jurídica enfrentada tanto pelos trabalhadores quanto 

pelos profissionais do Direito. Alguns projetos reconhecem o vínculo empregatício, enquanto 

outros sugerem a criação de uma categoria intermediária ou a manutenção do modelo de 

autônomo. Além disso, há propostas relacionadas à previdência social, segurança no trabalho e 

estabelecimento de salários-mínimos. 

Este mapeamento servirá como base para uma análise crítica das propostas legislativas 

mais relevantes, visando avaliar sua capacidade de lidar com os desafios trazidos pela 

uberização do trabalho e de assegurar uma proteção efetiva aos trabalhadores envolvidos nesse 

novo modelo de produção. 

O estudo se concentra não apenas na importância do fenômeno da uberização para 

esses trabalhadores, mas também na convicção ética e profissional de que o Direito do Trabalho 

deve proteger os indivíduos mais vulneráveis nas relações laborais. A análise da 

regulamentação do trabalho em plataformas, especialmente para motoristas e entregadores, 

busca dar voz a essa parte da sociedade e encontrar diretrizes normativas que promovam 

dignidade, segurança e justiça social no ambiente de trabalho contemporâneo. 

Assim, a pesquisa adotará uma abordagem qualitativa e quantitativa para compreender 

as dinâmicas do trabalho na era da uberização e a regulamentação das plataformas digitais, com 

foco nos trabalhadores dessas plataformas. O estudo será dividido em duas fases: revisão da 

literatura existente e análise das propostas de lei em vigor no Brasil relacionadas à 

regulamentação do trabalho em plataformas. 

Assim, a revisão bibliográfica, por sua vez, terá como propósito fornecer substrato 

teórico sólido sobre o fenômeno da uberização do trabalho e do capitalismo de plataforma, a 
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fim de entender o conceito e a evolução desses termos, em qual contexto histórico e econômico 

estão inseridos, bem como acerca da precarização do trabalho nas plataformas digitais e o 

impacto social e econômico dessa nova modalidade de apropriação de mão de obra no mercado 

de trabalho atual. Além disso, também buscará compreender a importância da regulamentação 

do trabalho nas plataformas e a relação com as políticas públicas e os direitos trabalhistas 

enquanto direito social. 

A segunda etapa consistirá na análise dos projetos de lei em trâmite no Brasil que 

visam regulamentar as atividades dos motoristas e entregadores que atuam por meio das 

plataformas digitais, permitindo-nos compreender a perspectiva do legislador sobre a 

regulamentação do trabalho em plataformas, assim como as principais propostas que estão 

sendo debatidas no Congresso Nacional, com o fito de esquadrinhar a convergência ou 

divergência dessas propostas com as demandas dos trabalhadores identificadas na sociedade. 

Serão utilizadas as bases de dados legislativas disponíveis na Câmara dos Deputados e no 

Senado Federal para acessar o conteúdo completo dos projetos de lei. 

A combinação da revisão sistemática da literatura existente sobre a uberização do 

trabalho com a análise das propostas legislativas permitirá avaliar o avanço regulatório no 

Brasil sobre o assunto, sendo possível identificar eventuais lacunas na legislação vigente, 

destacando-se a inadequação ou necessidade de adaptação das propostas ao contexto social e 

econômico dos motoristas e entregadores em plataformas digitais. Ao final, espera-se contribuir 

para o debate acadêmico e político sobre a necessidade de uma legislação que equilibre 

inovação e proteção social, promovendo um futuro mais justo para todos os trabalhadores. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Diante da consolidação do trabalho mediado por plataformas digitais e da precarização 

resultante da ausência de um marco regulatório, torna-se urgente a formulação de políticas 

públicas e legislações capazes de garantir proteção social, segurança jurídica e condições dignas 

de trabalho aos trabalhadores inseridos nessa nova realidade.  

O desafio central, porém, consiste em equilibrar a flexibilidade operacional que 

caracteriza as plataformas com os direitos fundamentais assegurados constitucionalmente. 

No contexto brasileiro, a ausência de regulamentação específica tem contribuído para a 

manutenção de um modelo assimétrico de relações laborais, em que o trabalhador assume riscos 

econômicos e sociais sem qualquer garantia institucional. Como destaca Delgado (2021), é 

necessário superar a dicotomia entre trabalho autônomo e subordinado, construindo categorias 

intermediárias ou modelos híbridos que reflitam a complexidade das relações laborais 

contemporâneas. 

O debate sobre a uberização do trabalho está intrinsecamente ligado à confusão entre 

emprego formal e trabalho na economia de plataformas. O trabalho, frequentemente entendido 

como a venda da força de trabalho, é tratado como se não fosse uma parte fundamental do 

capitalismo, que repousa na extração do mais-valor. Nesse contexto, a suposição de que o 

capital financeiro pode se reproduzir sem a valorização gerada pelos processos de trabalho 

ignora a concentração de propriedade dos meios de produção, que é a principal impulsionadora 

da extração de valor. Ao invés de eliminar o trabalho, o capitalismo atual fragmenta as relações 

de emprego, restringindo as garantias e ampliando as formas de subordinação direta dos 

trabalhadores ao capital, mascaradas pelas plataformas digitais e outros arranjos empresariais. 

Esse processo resulta na fragmentação crescente da classe trabalhadora, com a criação 

de categorias de trabalhadores com diferentes direitos, como aqueles com direitos plenos, os 

parcialmente protegidos, os com poucos direitos, os quase sem direitos e os sem direitos, o que 

exacerba a desigualdade. A crescente insegurança social é alimentada pela competição 

predatória entre os trabalhadores, estimulada por políticas públicas que enfraquecem os 

sistemas de bem-estar social e favorecem a privatização de serviços, como a previdência social. 

Essa situação também cria uma violência crescente contra os setores populares, evidenciada por 

uma intensificação da militarização da vida social. 

Além disso, a fragmentação entre os trabalhadores dificulta a percepção coletiva do 

processo de sujeição ao capital, tornando o trabalho uma atividade desintegrada e desarticulada. 

Esse fenômeno é agravado pela reatualização de divisões pré-existentes, como nacionalidade, 
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cor de pele, sexismo e outras formas de discriminação, que são frequentemente tratadas como 

"novas tensões" ou "novos movimentos", ocultando a continuidade das lutas de classes. A 

aceitação tácita do capitalismo como insuperável entre movimentos e partidos, inclusive os de 

esquerda, resulta na banalização das desigualdades, apresentando a pobreza e a exclusão como 

substitutos das antigas lutas de classe. 

Essa dinâmica culmina em um processo de expropriação das conquistas sociais, por 

meio de um hiperativismo legislativo empresarial que visa a reduzir os direitos trabalhistas, ao 

mesmo tempo em que legaliza práticas empresariais antes ilegais. O que se observa é uma 

crescente privatização de empresas e um reforço de uma lógica de mercado que beneficia o 

capital em detrimento dos trabalhadores (VIANA, 2017, p. 63-65). 

Em ambos os casos, o objetivo maior do capital é romper com a estrutura político-

institucional de regulação por meio do discurso do empreendedorismo, da magia da tecnologia 

e do apelo aos que lutam por sobrevivência em uma sociedade do trabalho (MORAES; 

OLIVEIRA; ACCORSI, 2019). 

Um aspecto relevante que emerge da análise é que uma parte significativa dos motoristas 

e entregadores de aplicativo utiliza essas plataformas como forma complementar de renda. Essa 

condição contribui diretamente para a baixa mobilização coletiva e para a ausência de 

reivindicação por melhores condições de trabalho. A precariedade é naturalizada ou, no 

mínimo, relativizada, muitas vezes por conta da falta de tempo, do esgotamento físico e mental, 

ou da percepção de que a atividade exercida é apenas transitória. 

O problema é ainda mais complexo quando se observa que as situações de abuso, 

exploração ou condições degradantes de trabalho são subnotificadas. Não há mecanismos 

institucionalizados de denúncia eficazes, tampouco informações sistematizadas que permitam 

a visibilidade e o enfrentamento adequado dessas questões. A invisibilidade dos conflitos 

trabalhistas nos ambientes digitais torna-se um dos grandes entraves à efetivação dos direitos 

fundamentais desses trabalhadores. 

Ricardo Antunes (2020, p. 13) observa, com acurada precisão, que não há precedentes, 

em nenhuma fase recente do capitalismo pós-Segunda Guerra Mundial, para o grau de 

reestruturação e intensificação do trabalho vivenciado atualmente. Para o autor, tal processo 

torna-se ainda mais perigoso quando se considera a ausência de resistência coletiva expressiva 

por parte da sociedade. A passividade diante do avanço do capital sobre os direitos sociais e 

trabalhistas pode culminar na consolidação de um sistema que ele denomina como 

“metabolismo antissocial do capital”, cujas engrenagens operam por meio da expropriação e da 

precarização da força de trabalho (ANTUNES, 2020, p. 13). 
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Nesse cenário, um dos principais desafios contemporâneos consiste na forma como os 

sindicatos e os movimentos sociais irão confrontar essa nova morfologia do trabalho. Para 

Antunes, a luta por direitos e proteção laboral precisa ser atualizada e alinhada às 

transformações impostas pela Indústria 4.0. Isso envolve, em primeiro plano, compreender as 

novas formas de inserção dos trabalhadores nas cadeias produtivas globais, especialmente no 

que se refere aos trabalhadores por aplicativos, que vivem à margem dos direitos garantidos 

pela legislação tradicional. Assim, torna-se urgente definir se esses trabalhadores serão 

enquadrados como empregados formais ou se será criada uma nova categoria jurídica que 

reconheça suas especificidades sem lhes negar proteção (ANTUNES, 2020). 

Antunes alerta que as corporações globais compreendem, como ninguém, o poder da 

força de trabalho na geração de valor. Elas sabem que o trabalho é o principal motor das cadeias 

produtivas que sustentam o capitalismo global. No entanto, o capital também aprendeu a operar 

estrategicamente contra o trabalho, por meio da fragmentação, da terceirização, da 

plataformização e da substituição parcial por tecnologias digitais (ANTUNES, 2020, p. 20). Tal 

cenário exige, portanto, não apenas resistência, mas também a criação de estratégias 

propositivas para a regulação e proteção dos trabalhadores inseridos nesse novo paradigma 

produtivo. 

Se a confrontação a esse modelo não for intensificada, corre-se o risco de ver o “trabalho 

morto” representado pelas máquinas, algoritmos e tecnologias – suplantar o “trabalho vivo”, ou 

seja, a atividade humana criadora de valor. Segundo Antunes (2020, p. 22), esse domínio do 

trabalho morto representa o aprofundamento da subsunção real do trabalho ao capital em sua 

fase digital, algorítmica e financeira. Esse movimento enfraquece ainda mais a posição do 

trabalhador nas relações produtivas e amplia a precarização. 

O capital, lembra o autor, não se reproduz sem o trabalho vivo. Para que haja mais-valia 

– ou seja, para que o capital gere valor –, é imprescindível a interação entre o trabalho vivo (a 

atividade humana) e o trabalho morto (as máquinas e tecnologias já produzidas). Contudo, o 

capital tende a intensificar a exploração do trabalho vivo, visando extrair o máximo de 

sobretrabalho em menos tempo, com o apoio crescente das inovações tecnológicas 

(ANTUNES, 2011, p. 408). 

Entre as propostas mais discutidas no país estão: (I) o reconhecimento da subordinação 

algorítmica como critério jurídico para o vínculo empregatício; (II) a criação de uma nova 

categoria jurídica de trabalhador “plataformizado”, com garantias mínimas como previdência, 

seguro contra acidentes e jornada máxima; (III) a responsabilização solidária das plataformas e 

a transparência nos critérios de gestão algorítmica; e (IV) o fortalecimento da negociação 
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coletiva digital, com a atuação de sindicatos nas plataformas. Esse são temas essenciais que 

devem ser debatidos à luz dos princípios da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Em 

particular, é fundamental considerar o conceito de "trabalho decente" proposto pela OIT, que 

abrange liberdade, equidade, segurança e dignidade humana. Este conceito visa garantir 

condições justas e dignas de trabalho para todos os trabalhadores, com base em quatro pilares: 

oportunidades de emprego produtivo, direitos trabalhistas, proteção social e diálogo social. 

Diante da crescente digitalização e da uberização do trabalho, a OIT destaca a 

importância de adaptar as leis trabalhistas para garantir que os trabalhadores nessas plataformas 

tenham acesso a direitos fundamentais, como remuneração justa, condições de trabalho seguras 

e proteção social. É crucial evitar a precarização do trabalho e assegurar que as inovações 

tecnológicas não resultem em exploração ou violação dos direitos dos trabalhadores. 

Antunes (2020) ressalta que a reconfiguração do mundo do trabalho requer um novo 

pacto social que possa lidar com os desafios da informalização tecnológica sem comprometer 

as conquistas históricas dos trabalhadores. 

O trabalho em plataformas digitais tem gerado debates jurídicos intensos em vários 

países, levando a respostas legislativas, administrativas e jurisprudenciais diversas. Essa 

diversidade de experiências reflete as tensões entre inovação tecnológica, interesses 

econômicos e proteção social no contexto da reconfiguração das relações de trabalho na era 

digital. A análise comparativa internacional é crucial para compreender os diferentes caminhos 

possíveis e os riscos associados à regulamentação do trabalho em plataformas, especialmente 

no que diz respeito ao reconhecimento de vínculos empregatícios e à extensão de direitos 

trabalhistas aos trabalhadores nesse modelo. 

Essa análise comparativa demonstra que a regulamentação do trabalho em plataformas 

não é um processo neutro, mas sim permeado por disputas políticas, econômicas e ideológicas. 

A forma como os países lidam com essa questão revela diferentes perspectivas sobre o papel 

do Estado, a função do direito do trabalho e os limites da autonomia contratual em contextos 

de desequilíbrio de poder. A compreensão dessas experiências internacionais pode guiar a 

elaboração de soluções jurídicas no Brasil que promovam a inovação e o trabalho decente de 

forma equilibrada. 

Assim, na Espanha, a chamada “Ley Rider” (Lei nº 12/2021), aprovada em 2021, foi 

pioneira ao estabelecer que os entregadores de plataformas devem ser presumidos como 

empregados, reconhecendo a existência de subordinação por meios digitais. A legislação 

espanhola também garantiu transparência nos algoritmos, exigindo que os sindicatos tenham 

acesso às regras que regem a gestão do trabalho por meio das plataformas (LOZANO, 2021). 
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No Reino Unido, a Suprema Corte decidiu, em 2021, o caso “Uber BV v. Aslam”, 

reconhecendo que motoristas de Uber são "workers", categoria intermediária no direito 

britânico que garante direitos básicos, como salário-mínimo e férias remuneradas, ainda que 

não configure vínculo de emprego tradicional. A Corte considerou que o grau de controle 

exercido pela plataforma era incompatível com a autonomia alegada (DE STEFANO, 2021). 

Nos Estados Unidos, o debate é mais fragmentado e varia conforme a legislação de cada 

estado. A Califórnia aprovou inicialmente a “Assembly Bill 5” (AB5), que dificultava a 

contratação de trabalhadores como autônomos. No entanto, essa medida sofreu forte reação das 

empresas de tecnologia, levando à aprovação da “Proposition 22”, que criou um regime híbrido 

específico para motoristas e entregadores de aplicativos, mantendo-os como autônomos com 

benefícios mínimos (CHERRY; ALOISI, 2021). 

Essas experiências demonstram que a regulamentação do trabalho por plataformas é um 

campo em disputa, refletindo o embate entre a inovação tecnológica e a necessidade de garantir 

trabalho decente. Como argumenta Antunes (2020), o desafio é formular respostas normativas 

que reconheçam as especificidades do trabalho digital, sem renunciar aos princípios 

fundamentais do Direito do Trabalho. 

Aliás, a substituição do trabalho vivo pelo trabalho morto não impede que a resistência 

operária seja erradicada, pois, “esse desequilíbrio da dinâmica produção/consumo pode 

potencializar a resistência operária, afinal, a mesma fábrica que reúne os trabalhadores também 

os une na luta, e o resultado é o aumento dos custos” (VIANA, 2000, p. 157). 

A regulamentação do trabalho por plataformas no Brasil deve, portanto, ser orientada 

por diretrizes que combinem inovação tecnológica com justiça social, resgatando a função 

protetiva do Direito do Trabalho e assegurando que o avanço digital não seja feito às custas da 

dignidade dos trabalhadores. 

Dessa forma, a questão central não reside apenas em saber o que o futuro nos reserva, 

mas em compreender o que o futuro demanda de nós enquanto sociedade. 

Não há espaço para neutralidade nesse cenário: ou contribuímos para a desconstrução 

do Direito, ou assumimos a responsabilidade de lutar por sua reconstrução; ou aceitamos 

passivamente a nova ordem imposta, ou buscamos, ainda que simbolicamente, semear 

resistência no caos estabelecido.  

Importa destacar que a norma jurídica não se limita a espelhar a realidade; se assim 

fosse, não despertaria o interesse do sistema econômico que, recorrentemente, exige sua 

flexibilização. A lei não é neutra, tampouco imparcial, mesmo quando concebida para preservar 

o status quo, ela exerce papel ativo ao legitimar e consolidar estruturas de poder.  
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Ao ser subvertido, o Direito do Trabalho corre o risco de deixar de ser um instrumento 

de proteção do trabalho para tornar-se, cada vez mais, um direito a serviço do capital ou, mais 

precisamente, do empresariado. (VIANA, 2000, p. 182).  

Nesse sentido, o que está em jogo não é o fim do Direito do Trabalho em si, mas sua 

inversão: pretende-se manter um conjunto normativo que sirva de legitimador de uma nova 

lógica.  

Cabe à sociedade, em especial à classe trabalhadora, através dos meios legais, impedir 

a subversão do Direito do Trabalho. 
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